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APRESENTAÇÃO 

 

Este trabalho contém o desenvolvimento da Segunda Fase ñAn§lise 

Tem§tica Integradaò, Parte 03, da Revisão do Plano Diretor Municipal do 

município de Itambaracá, no estado do Paraná.  

Esta parte do trabalho contém, conforme Termo de Referência, 

considerações sobre:  

 

1) Condições gerais acessibilidade e mobilidade, com ênfase na área 

urbana.  

Será avaliada a adequação do sistema viário básico, o deslocamento 

individual não motorizado, observando às necessidades de circulação da 

população entre as áreas residenciais, os principais equipamentos 

públicos e as principais áreas de oferta de postos de trabalho e o 

deslocamento motorizado de cargas e serviços, de forma a garantir os 

direitos ao transporte, ao trabalho, aos serviços públicos e ao lazer. 

2) Capacidade de investimento do município.  

Será avaliada a capacidade de investimento, atual e futura, do município 

visando à implementação do Plano Diretor Municipal (PDM) a ser 

expresso no Plano de Ação e Investimentos (PAI), do PDM.  

3) Estrutura e funcionamento dos conselhos municipais existentes.  

Serão indicados os conselhos existentes que estão relacionados à 

temática do desenvolvimento urbano, de forma direta, e avaliadas as 

respectivas naturezas, atribuições composição, funcionamento e 

oportunidades de unificação. 

4) Síntese da Análise Temática Integrada.  

Serão sistematizados os resultados obtidos das atividades anteriores 

(itens 2.4 a 2.12 descritos no Termo de Referência), de modo a indicar a 

definição de objetivos, diretrizes e propostas para cada uma cidade 

sustentável. 

5) Objetivos para o desenvolvimento municipal.  

A partir da síntese da análise temática integrada, item acima, serão 

definidos os objetivos para o desenvolvimento municipal visando a 
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garantia dos direitos de inovação, inteligência e sustentabilidade da 

cidade (item 1.1 descrito no Termo de Referência). 
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 INTRODUÇÃO 

 

A Revisão do Plano Diretor Municipal de Itambaracá visa definir 

objetivos, diretrizes e propostas de intervenção para o desenvolvimento 

municipal, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Estatuto da Cidade 

(BRASIL, 2001), no artigo 2º:  

ñDo direito ¨ cidade sustentável, que compreende 
os direitos à terra urbana, moradia, saneamento ambiental, 
infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos, 
trabalho, e lazer, e;  

Da gestão democrática, que compreende a 
participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade na 
formulação, execução e acompanhamento de planos, 
programas e projetos de desenvolvimentoò.  

 

A fase de Análise Temática Integrada é, fundamentalmente, uma etapa 

de diagnóstico da realidade atual do município em seus mais diversos aspectos 

sociais, econômica, ambientais, territoriais, urbanísticos, entre outros. Baseado 

em dados oficiais, levantamento de dados primários, legislações vigentes, 

cadastros técnicos, imagens, registro fotográfico e levantamento de campo. 

Como subsídios para esta produção tem-se as Legislações Municipais, 

as Legislações Estaduais e as Legislações Federais ï em especial o Estatuto da 

Cidade (Lei n° 10.257/2001) que regulamenta os artigos 182 e 183 da 

Constituição Federal de 1988, que tratam da política urbana; além dos dados do 

último Censo Demográfico realizado em 2010, pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e demais informações e dados apresentados ao 

longo das etapas anteriores. 
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3. CONDIÇÕES GERAIS DE ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE, 

COM ÊNFASE NA ÁREA URBANA. 

 

Conforme preconiza o inciso II do art. 4º da Lei Federal nº 12.587/2012, 

a mobilidade urbana pode ser entendida como a ñcondi­«o em que se realizam 

os deslocamentos de pessoas e cargas no espa­o urbanoò, é a facilidade dos 

deslocamentos cotidianos de pessoas e bens nos logradouros públicos, como 

vias e calçadas, através de diferentes modos de transporte (INSTITUTO PÓLIS 

E MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2005). 

A mobilidade nas cidades está relacionada diretamente à qualidade de 

vida dos cidadãos, visto que a circulação de cargas e de pessoas no território 

interfere no desenvolvimento econômico e social, pois, além de viabilizar a 

logística de distribuição de produtos, garante o acesso à saúde, educação, 

serviços e demais usos ofertados pelo ambiente urbano (MINISTÉRIO DAS 

CIDADES, 2015). É necessário, portanto, considerar a mobilidade de forma 

conjunta à organização dos usos e da ocupação da cidade. Desta forma, pode-

se afirmar que os estudos de mobilidade devem integrar os diferentes modais de 

transporte, visando obter o melhor rendimento operacional e econômico do 

sistema como um todo, considerando ï como mencionado - os usos e formas de 

ocupação do município.   

Uma questão fundamental para a mobilidade é a acessibilidade 

universal, isto é, a garantia de que todas as pessoas possam se deslocar de 

forma autônoma e segura, sobretudo, as pessoas com restrições de locomoção 

como, por exemplo, idosos, gestantes e pessoas com deficiência.   

No âmbito nacional, o marco legal da mobilidade é a Lei Federal nº 

12.587, de 2012, que instituiu as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade 

Urbana. Constitui um instrumento da política de desenvolvimento urbano, que 

objetiva integrar os diferentes modos de transporte e a melhoria da 

acessibilidade e da mobilidade de cargas e pessoas dentro do território 

municipal, conforme disposto no art. 1º desta Lei Federal.  
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De acordo com a referida lei, os modos de transporte podem ser 

classificados em motorizados, ou seja, os veículos automotores, como 

automóveis, caminhões, motocicletas, ônibus, entre outros; e em modos não-

motorizados, aqueles que utilizam o esforço humano ou a tração animal para se 

locomover, a exemplo do ciclismo e do pedestrianismo. Ainda, segundo a Lei 

Federal nº 12.587/2012, os serviços de transporte são classificados quanto ao 

objeto (passageiros e cargas), à característica do serviço (coletivo e individual) 

e à natureza do serviço (público e privado).   

Para garantir o desenvolvimento da mobilidade dentro do território 

nacional, a Lei Federal nº 12.587/2012 estabeleceu as atribuições de âmbito da 

União, dos Estados e Municípios. Em relação aos Municípios, cabe ao poder 

público:   

I - Planejar, executar e avaliar a política de 

mobilidade urbana, bem como promover a 

regulamentação dos serviços de transporte urbano;  

II - Prestar, direta, indiretamente ou por gestão 

associada, os serviços de transporte público coletivo 

urbano, que têm caráter essencial;  

III - capacitar pessoas e desenvolver as 

instituições vinculadas à política de mobilidade urbana do 

Município.  

 

Ao Plano Diretor fica a responsabilidade de abranger as condições 

gerais e estratégicas da mobilidade municipal, principalmente no que tange à 

hierarquização disposta na Lei do Sistema Viário e nas regulamentações dos 

Códigos de Obras e de Posturas, além de conciliar ao tema do uso e a ocupação 

do solo com vistas ao atendimento das necessidades de deslocamentos da 

população. São analisados a seguir os principais assuntos relacionados à 

mobilidade e à acessibilidade. 
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3.1 ADEQUAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO ATUAL 

3.2.1 Aspectos Regionais 

O município de Itambaracá está localizado ao Sul do Brasil e ao Norte 

do Estado do Paraná. 

 As principais vias de acesso à cidade são: de norte a sul, a Rodovia 

Deputado Dino Veiga, 12 km de distância da cidade de Bandeirantes, pela 

Rodovia PR 436, de leste a noroeste, a Rodovia PR 517 (Rua Major Florêncio) 

com 20.9 km de distância da cidade de Andirá, para Candido Mota, a distância 

é de 39 km, o acesso é por balsa pelo Rio Paranapanema ou desvio pelo 

Patrimônio Nossa Senhora Aparecida, município de Andirá. 

A PR 436 entre as cidades de Bandeirantes e Itambaracá, recentemente, 

após solicitações feitas ao Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná 

(DER), recebeu atenção para a execução das obras de conservação e 

manutenção da rodovia, oferecendo agilidade e segurança aos usuários.  

Na rodovia PR 517, passa grande parte da safra de milho, soja e cana 

do município, com fluxo constante de veículos pesados, além de linhas de 

transportes escolares entre outros usos, também está tendo uma atenção 

referente a revitalização. Recentemente o trecho entre Itambaracá e o Distrito de 

São Joaquim do Pontal passa por reparos em diversos pontos críticos. 

Conforme informações municipais, a situação atual dos acessos, após 

as melhorias feitas anteriormente, é parcialmente satisfatória, pois encontram-

se, em locais específicos, ondulações em alguns trechos que em casos 

específicos acabam causando movimentos bruscos nos veículos. 

O Mapa apresentado a seguir, demonstra os principais acessos ao 

município e seu traçado inserido ao perímetro municipal. É possível observar 

que ambas as rodovias estaduais (PR-436 e PR-517), passam pelo perímetro 

urbano, sendo interseccionadas próximo a Integrada ï Cooperativa 

Agroindustrial. 
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 3.2.1 Aspectos Municipais 

 O sistema viário básico municipal, conforme exposto no Mapa acima, 

tem como base as informações disponibilizadas pelo DER e PARANACIDADE, 

atualizados com dados abertos e com base das imagens de satélite disponíveis.  

 A Lei nº 1.211/2008, em seu Capítulo II, define as categorias de vias 

municipais como:  

Art. 10º ï As vias estruturais visam à interligação de 

diferentes setores e conjunto de bairros da cidade, 

visando à fluidez do trânsito. 

Art. 12 ï Vias marginais de fundo de vale são destinadas 

a definição entre áreas de ´preservação e áreas 

urbanizáveis. 

Art. 13 ï As vias marginais de fundo de vale industrial são 

destinadas a definição entre áreas de preservação e 

áreas urbanizáveis. É também destinada a receber o fluxo 

de caminhões da área urbana. 

Art. 14 ï Vias coletoras são aquelas destinadas a coletar 

e distribuir o trânsito que tenha necessidade de entrar ou 

sair das vias estruturais ou arteriais, possibilitando o 

trânsito dentro das regiões da cidade. 

Art. 15 ï Vias locais destinam-se a servir diretamente os 

lotes urbanos, permitindo uma baixa velocidade de 

percurso. São caracterizadas por interseções em nível 

não semaforizadas, destinada apenas ao acesso local ou 

a áreas restritas. 

Art. 16 ï Ciclovias são as vias destinadas somente ao uso 

de ciclistas, podendo estar situadas em faixas de outras 

vias ou em vias exclusivas. 

  

 Recentemente foram feitas obras de cascalhamento das vias rurais, o 

setor de agricultura vem realizando serviços contínuos para o melhoramento 

nessas áreas, a condição de trafegabilidade é satisfatória nos trechos em que 

foram realizados os serviços, permitindo o tráfego nas áreas rurais, sendo 

atendido cerca de 75% da área planejada, conforme informações dos técnicos 

municipais. 

 Com relação aos veículos automotores, a quantidade total de veículos 

licenciados em Itambaracá apresentou uma tendência crescente de veículos 
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entre 2012 e 2023, como mostra a Figura a seguir. No ano de 2012, havia 1.834 

veículos licenciados no município, contudo, aumentou para 3.996 veículos 

automotores em 2022, o que representa um crescimento de 117%, 

aproximadamente. 

 

Figura 01 ï Número de veículos licenciados no município de Itambaracá. 

Fonte: DENATRAN, 2023. 

  

 Para a caracterização dos veículos automotores, a Tabela a seguir 

apresenta a evolução da frota por categoria de veículo. É possível notar que os 

automóveis são os veículos predominantes na frota licenciada do município, 

seguido pelas motocilcetas, na sequência, aparecem as caminhonetes. 

 

Quadro 01 ï Evolução da frota de veículos de Itambaracá por categoria, entre 2012 e 2022  
(mês de dezembro como referência) 

DESCRIÇÃO 

ANOS 

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Automóvel 1.477 1.574 1.691 1.722 1.794 1.878 1.952 2.015 2.099 2.149 2.187 

Caminhão 142 147 160 170 185 199 200 213 216 215 230 
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Caminhão trator 17 20 20 20 17 22 28 36 37 41 42 

Caminhonete 199 236 271 293 325 331 361 376 403 421 426 

Camioneta 88 85 87 88 91 95 101 99 94 106 107 

Ciclomotor 4 4 4 4 5 5 5 5 5 5 5 

Micro-ônibus 8 10 11 12 12 14 14 17 19 21 21 

Motocicleta 512 521 537 559 562 577 594 620 644 640 655 

Motoneta 55 59 65 70 74 76 87 104 106 124 139 

Ônibus 23 26 29 29 35 35 35 38 39 37 39 

Reboque 45 52 57 59 59 63 68 72 74 78 76 

Semi-reboque 24 31 32 30 26 29 31 35 39 44 44 

Side-car 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 

Triciclo 1 2 2 2 2 2 3 3 2 2 1 

Utilitário 4 6 8 10 10 10 11 8 11 15 17 

TOTAL 2.605 2.779 2.980 3.074 3.203 3.342 3.496 3.647 3.794 3.904 3.996 

Fonte: DENATRAN, 2023. 

  

 Com base na Figura a seguir, é possível observar que os automóveis 

representaram 55%, aproximadamente, do total dos veículos licenciados em 

2022, seguido por motocicletas, com 16% do total, e pelas caminhonetes, com 

11%. O número de caminhões também é expressivo quando comparado a outras 

categorias, representando 6% do total. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



PLANO DIRETOR DE ITAMBARACÁ 
Relatório da 2ª Fase 
Análise Temática Integrada ï Parte 03 de 03 

 

 
18 

 
Figura 02 ï Distribuição percentual da frota de veículos de Itambaracá por categoria no mês de dezembro 

de 2022. 

 

 Fonte: DENATRAN, 2023. 

 

 A partir destes dados, é possível calcular a taxa de motorização, a qual 

representa a relação entre a quantidade de veículos existentes no município e a 

população total, de modo a indicar a dependência da população pelos veículos 

motorizados privados, é possível encontrar a taxa de automóveis para cada 

1.000 habitantes (auto./1.000 hab.).  

 É possível observar que a taxa de motorização apresentou uma 

tendência de crescimento linear para o município, entre 2012 e 2022. No ano de 

2012, Itambaracá possuía 218 auto./1.000 hab., em compensação, no ano de 

2022, o município apresentou uma evolução para 335 auto./1.000 hab. Isso 

significa que a população de Itambaracá depende cada vez mais de veículos 

motorizados privados. 
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 3.2.2 Aspectos Urbanos  

 O sistema viário básico atual de Itambaracá foi instituído pela Lei 

Municipal nº 1.211/2008 e classifica as vias em sete tipologias, a saber: rodovias, 

vias estruturais, vias marginais de fundo de vale, vias marginais de fundo de vale 

industrial, vias coletoras, vias locais e ciclovias conforme apresentado no quadro 

a seguir: 

Quadro 02 ï Classificação das Vias do município de Itambaracá. 

CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO 

Rodovias - qualquer estrada rural asfaltada. 

De acordo com definições no Anexo I do 

Código de Trânsito do Brasil, são 

vias rurais de rodagem pavimentadas, o que 

corresponde a uma via de transporte 

interurbano de alta velocidade, que podem ou 

não proibir o seu uso por parte de pedestres 

e ciclistas, sendo de fácil identificação por sua 

denominação. 

PR 436 e PR 517 

Vias estruturais - visam à interligação de 

diferentes setores e conjunto de bairros da 

cidade, visando à fluidez do trânsito, tem a 

finalidade de estruturar a mobilidade na sede 

e de representar o eixo de maior importância 

local. 

Rua Major Florêncio,  

Rua Presidente Vargas,  

Rua Interventor Manoel Ribas e a  

Rua Tiradentes. 

Vias marginais de fundo de vale - são 

destinadas a definição entre áreas de 

preservação e áreas urbanizáveis, será 

proibido o tráfego de caminhões de carga de 

cana e treminhões. 

Prolongamento das Ruas 

Tiradentes,  

Hilda Rezende e da 

Rua Amadeu Gobato. 

Vias marginais de fundo de vale industrial 

- são destinadas a definição entre áreas de 

preservação e áreas urbanizáveis. É também 

destinada a receber o fluxo de caminhões da 

área urbana. 

Prolongamento das Ruas  

Tiradentes e  

Hilda Rezende e  

perpendicular a elas, no alinhamento final do 

perímetro urbano 

Vias coletoras - são aquelas destinadas a 

coletar e distribuir o trânsito que tenha 

necessidade de entrar ou sair das vias 

estruturais ou arteriais, possibilitando o 

trânsito dentro das regiões da cidade. 

Rua Lázaro Gomes,  

Avenida Kanematsu Matsubara,  

Rua Amadeu Gobato e  

Rua Hilda Rezende 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Estrada
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rural
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Vias locais - destinam-se a servir 

diretamente os lotes urbanos, permitindo uma 

baixa velocidade de percurso. São 

caracterizadas por interseções em nível não 

semaforizadas, destinada apenas ao acesso 

local ou a áreas restritas, com objetivo de 

acesso ao lote. 

São classificadas como Vias Locais as 

demais vias existentes. 

Ciclovias - são as vias destinadas somente 

ao uso de ciclistas, podendo estar situadas 

em faixas de outras vias ou em vias 

exclusivas, devendo elas serem bidirecionais. 

Serão implantadas, mediante elaboração de 

projeto específico nos locais abaixo 

descritos: 

1. Canteiro central da marginal de 

fundo de vale industrial; 

2. Ao longo do córrego Jaborandi; 

3. Marginais de linha de alta tensão; 

4. Em outras vias que se fizerem 

pertinentes. 

Fonte: Lei Municipal 1211/2008. 

  

 É importante frisar que, as vias existentes e em situação de ocupação, 

já consolidadas, mantiveram suas dimensões existentes após a publicação da 

referida Lei, ou seja, não precisam de readequação. Contudo, de acordo com 

esta normativa, as vias a serem abertas devem adotar as dimensões mínimas 

pré-estabelecidas, conforme apresentadas no Quadro a seguir. 

 

Quadro 15 ï Dimensões Mínimas Adotadas para as Novas Vias. 

CLASSIFICAÇÃO DIMENSÕES 

Vias estruturais  

DIMENSÃO MÍNIMA de 15,00 (quinze) 

metros, sendo: 

1. Calçada: 2,00 (dois) metros de cada 

lado; 

2. Faixa de Rolamento: 6,00 (seis) 

metros; 

3. Estacionamento paralelo: 2,50 (dois e 

meio) metros de cada lado; 

Vias marginais de fundo de vale  
DIMENSÃO MÍNIMA de 12,00 (doze) metros, 

sendo: 
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1. Calçada: 2,00 (dois) metros de cada 

lado; 

2. Faixa de Rolamento: 6,00 (seis) 

metros; 

3. Estacionamento: 2,00 (dois) apenas 

no lado junto ao fundo de vale; 

Vias marginais de fundo de vale industrial  

DIMENSÃO MÍNIMA de 19,00 (dezenove) 

metros, sendo: 

1. Calçada: 2,00 (dois) metros de cada 

lado; 

2. Faixa de Rolamento: 6 (seis) metros 

de cada lado; 

3. Canteiro Central: 3,00 (três) metros 

4. Estacionamento: não é permitido. 

Vias coletoras  

DIMENSÃO MÍNIMA de 12,00 (doze) metros 

sendo: 

1. Calçada: 2 (dois) metros de cada 

lado; 

2. Faixa de Rolamento: 6,00 (seis) 

metros 

3. Estacionamento: 2,00 (dois) metros 

em apenas um dos lados; 

Vias locais  

DIMENSÃO MÍNIMA de 12,00 (doze) metros 

sendo: 

1. Calçada: 2,00 (dois) metros de cada 

lado; 

2. Faixa de Rolamento: 6 (seis) metros; 

3. Estacionamento: 2,00 (dois) metros 

em apenas um dos lados; 

Ciclovias  
DIMENSÃO MÍNIMA de 3 (três) metros, 

devendo elas serem bidirecionais. 

Fonte: Lei Municipal 1211/2008. 

  

 Os desenhos esquemáticos a seguir representam o tipo de cada via do 

município de Itambaracá, conforme citada na Lei municipal referente ao Sistema 

Viário. 
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 O sistema viário básico urbano de Itambaracá, incluindo sua 

classificação viária conforme a legislação vigente, é exposto no mapa a seguir. 

No topo da hierarquia desta classificação viária está a Rodovia, representando 

os trechos urbanos das rodovias estaduais PR-436 e PR-517, sob os nomes de 

Rua José Mendonça e Rua Major Florêncio.  

 As vias estruturais, interligam diferentes setores e conjunto de bairros 

da cidade, visando à fluidez do trânsito, são as Ruas Major Florêncio, Rua 

Presidente Vargas, Rua Interventor Manoel Ribas e a Rua Tiradentes.  

 As vias marginais, são destinadas a definição entre áreas de 

preservação e áreas urbanizáveis. É o caso do prolongamento da Rua 

Tiradentes. 

 As coletoras, são vias destinadas a coletar e distribuir o trânsito que 

tenha necessidade de entrar ou sair das vias estruturais, possibilitando o trânsito 

dentro das regiões da cidade, são as Ruas Lázaro Gomes, Kanematsu 

Matsubara, Amadeu Gobato e a Rua Bento Cândido da Silva. 

 Já as vias locais, destinam-se a servir diretamente os lotes urbanos, 

permitindo uma baixa velocidade de percurso. São caracterizadas por 

interseções em nível não semaforizadas, destinadas apenas ao acesso local ou 

a áreas restritas. Foram identificadas como locais as demais ruas do município. 

 A espacialização da classificação viária permite visualizar que há a 

conectividade das vias conforme a sua função.  
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Com relação à pavimentação, o sistema viário urbano é composto por 

revestimentos do tipo asfalto, pedra irregular e leito natural, como apresentado 

nos Mapas a seguir. É possível verificar que o revestimento asfáltico está 

presente na maior parte das vias classificadas. No entanto, há o predomínio de 

vias com leito natural nas regiões mais periféricas da área urbana e no acesso 

ao distrito de São Joaquim do Pontal. 
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